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Resumo: Este artigo pretende discutir a complexa relação entre Estado e capital 
na produção do espaço urbano no Brasil, a partir do instrumento de indução 
do desenvolvimento urbano “Operação Urbana Consorciada” (OUC). Para isso, 
o caminho escolhido busca afastar-se de uma leitura simplória e dogmática,
ofuscada por uma visão abstrata de um Estado burguês. São acionados con-
ceitos e interpretações da teoria marxista que permitem a relativização da ideia
de Estado, considerando o seu caráter classista seletivo na escolha de políticas
e sua variável do equilíbrio de forças. Conceitos como “autonomia relativa” e
“governança empreendedorista” são retomados como aporte à compreensão
da atuação do Estado em meio às necessidades de acumular e de se legitimar
na esteira das formas recentes da gestão pública urbana. A OUC, objeto de
estudo deste artigo, é problematizada a partir de seus limites em constituir-se
em um instrumento redistributivo agenciado pelo capital privado, coordenado
pelo Estado e inserido, ao mesmo tempo, no contexto de uma política pública
de matrizes progressistas. Por fim, são feitas considerações sobre uma possível 
influência dos diversos atores em torno do instrumento e suas manifestações
passíveis de serem interpretadas pela teoria marxista.

Palavras-chave: Estado. Capitalismo. Operação Urbana Consorciada.

Abstract: This article aims to discuss the complex relationship between state 
and capital in the manufacturing of urban space in Brazil inducted by the urban 
development instrument of the Urban Consortium Operation (UCO). For this, 
the chosen path strives to move away from a simplistic can dogmatic reading 
overshadowed by an abstract view of a capitalist state. Concepts and interpre-
tations of the Marxist theory are applied to allow interpretation of the concept 
of ​​state, in consideration of its selective class character in the choice of policies 
and its variable of balance of forces. Concept such as “relative autonomy” and 
“entrepreneurial governance” are rescued as a way of understanding the state’s 
action in the midst of the need to accumulate and legitimize itself in the wake 
of recent forms of urban public management. Our object of study, the UCO, is 
challenged from its limits in becoming a redistributive instrument managed by 
private capital, coordinated by the state and inserted, at the same time, with in 
the context of progressive public policy. Finally, considerations are made about 
the possible influence of the various actors around this instrument and its ma-
nifestations subject to interpretation by the Marxist theory.

Keywords: State. Capitalism. Urban Consortium Operation.

Introdução

A redução da capacidade do Estado em prover políticas públicas tem 

sido associada diretamente ao agravamento dos problemas sociais e 

urbanos. O quadro mais recente de difusão das reformas neoliberais 

tem sido caracterizado pela inflexão das políticas de bem-estar social, 

O Estado capitalista e a gestão da política urbana neoliberal: 
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Operações Urbanas Consorciadas
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Marxist theory for analysis of Consortium Urban Operations
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pelo crescimento do trabalho desprotegido e 

sem expressão sindical, pelo agravamento das 

desigualdades sociais nas cidades. E o resultado 

desse processo expressa-se na forma de distri-

buição e acesso aos bens sociais no território e 

a privatização de atividades sob o seu controle.

No capitalismo, o crescimento econômico, 

como mostrou Marx em O Capital, é um processo 

de contradições internas que, frequentemente, 

irrompe sob a forma de crises. No caso da política 

urbana, tem-se observado um reposicionamento 

estatal diante da tensão fiscal vivenciada, em 

especial, pelas administrações municipais. Essa 

reorientação da administração pública parece 

ser uma reação ao movimento dessas incerte-

zas para que se atualizem as condições para a 

acumulação capitalista e as possibilidades de 

arrecadação e investimento.

No que se refere à política urbana, parece 

haver um entendimento, especialmente entre as 

administrações públicas, de que o investimento 

na realização de obras de transformação urba-

nística altera o valor da terra, gerando valorização 

imobiliária, que pode ser parcialmente captada ou 

recuperada pelo poder público. Contudo, as nor-

mas urbanísticas, muitas delas propícias a indução 

do desenvolvimento urbano e à compatibilização 

do adensamento das infraestruturas das cidades, 

passaram a ser vistas como obstáculo para os 

investidores da construção civil e imobiliários. A 

possibilidade de o poder público usar a flexibiliza-

ção do potencial construtivo como contrapartida 

aos investimentos do setor privado surge como 

estratégia de captar parte da valorização imo-

biliária decorrente do seu próprio investimento.

O resgate dessa mais-valia, criada pela dinâ-

mica promovida por investimentos para garantir 

a acumulação e a reprodução do capital, estaria 

entre as características dos instrumentos urbanos 

utilizados por municípios nas décadas mais recen-

tes. De modo geral, trata-se do uso de diferentes 

modalidades de parcerias público-privadas (PPPs).

Dessa forma, elas passaram ser utilizadas como 

estratégia para viabilizar grandes projetos de inter-

venção urbana, orientadas por interesses privados 

e alto impacto territorial a partir de uma inserção 

de disciplina do mercado ao Estado. Além disso, 

houve a criação de novas oportunidades de lucros 

para o mercado privado, alinhada ao compartilha-

mento de riscos (NASCIMENTO; FREITAS, 2017).

No âmbito do planejamento urbano e da dinâ-

mica das cidades, entendemos que a experiência 

do instrumento de indução do desenvolvimento 

urbano “Operação Urbana Consorciada” (OUC) 

é um bom exemplo de análise para o tema em 

questão por se tratar de uma modalidade de par-

ceria público-privada, que envolve uma relação 

negocial entre mercado, Estado e sociedade. 

Neste artigo, utilizaremos como suporte analíti-

co a teoria de base marxista, pelo seu potencial 

heurístico, capaz de esclarecer certas nuances da 

relação capital e Estado, útil também no contexto 

específico de Operações Urbanas Consorciadas. 

A crítica marxista, de modo geral, compreende o 

Estado como um aparato necessário à reprodução 

capitalista, ao assegurar e regulamentar a troca 

de mercadorias e a própria exploração da força 

de trabalho. Neste caso, ele funcionaria como 

um veículo pelo qual os interesses de classe se 

expressariam em todos os campos da produção. 

Por exemplo, no provimento de bens públicos 

e infraestruturas, pré-requisitos necessários para 

a produção e troca capitalista, assim como no 

controle do aparato jurídico e administrativo. Do 

ponto de vista da produção do espaço urbano, 

para que o capital se produza e reproduza as con-

dições de infraestrutura (adaptar o solo a novas 

forças produtivas, por exemplo) seria necessário 

utilizar o monopólio de poder e o apoio estatal.

No caso das cidades brasileiras, essas di-

nâmicas produziram um espaço urbano mais 

desigual e excludente. Efeitos dramáticos dessa 

negação de direitos têm colocado, em especial, 

as grandes cidades e as regiões metropolitanas 

como foco, pois mantêm forte relação com os 

processos de segmentação sócio territorial em 

curso. Eles separam as classes e grupos sociais, 

por um lado, em espaço de riqueza e acúmulo 

e, por outro, em espaço de concentração da 

população que vivem processos concomitantes 

de exclusão social (RIBEIRO, 2007). 

Nesse cenário, os paradigmas praticados pela 
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gestão do planejamento urbano até então têm 

revelado seus limites e não têm conseguido dar 

respostas aos problemas contemporâneos das 

grandes cidades. Maricato (2013) assim sintetiza 

o novo papel das cidades como reprodutoras de 

riqueza e de pobreza: 

As cidades são o principal local onde se dá a 
reprodução da força de trabalho. Nem toda me-
lhoria das condições de vida é acessível com 
melhores salários ou com melhor distribuição 
de renda. Boas condições de vida dependem, 
frequentemente, de políticas públicas urbanas 
– transporte, moradia, saneamento, educação, 
saúde, lazer, iluminação pública, coleta de lixo 
e segurança [...]. A cidade não é apenas repro-
dução da força de trabalho. Ela é um produto 
ou, em outras palavras, também um grande 
negócio, especialmente para os capitais que 
embolsam com sua produção e exploração 
lucros, juros e rendas. Há uma disputa básica, 
como um pano de fundo, entre aqueles que 
querem dela melhores condições de vida 
e aqueles que visam apenas extrair ganhos 
(MARICATO, 2013, p. 66).

É nessa disputa por modelos e projetos de 

cidade que elas se tornam arena de ambições e 

interesses distintos. Autores como Harvey (2006), 

Maricato (2013), Vainer (2013) e Santos Junior 

(2016) consideram que estamos diante de uma 

disputa entre dois paradigmas de gestão urbana: 

a “cidade-mercado” e a “cidade-direito”, com seus 

diferentes impactos sobre as políticas urbanas. 

No primeiro paradigma, situam-se as estraté-

gias de “empreendedorismo” urbano e certos mo-

delos de planejamento estratégico. Essa política 

transitaria no interior das relações de mercado, 

em que o poder de coerção econômica tem forte 

papel no tipo e modo de implementação das 

ações do poder público. A norma em questão 

busca sua legitimação por meio de estratégias 

fundadas nos modelos de planejamento estraté-

gico, importando experiências bem-sucedidas e 

de modelos acertados de outras cidades. 

O segundo paradigma estaria vinculado a 

certas práxis sociopolíticas. Ele afirma o papel 

central do poder público no planejamento urbano, 

em diálogo aberto com a sociedade civil, e o seu 

2 Leite usa o termo “gentrificação” para designar “intervenções urbanas como empreendimentos que elegem certos espaços da cidade 
considerados centralidades e os transformam em áreas de investimentos públicos e privados, cujas mudanças nos significados de uma 
localidade histórica fazem do patrimônio um segmento do mercado” (LEITE, 2002, p. 118).

compromisso com o enfrentamento dos proces-

sos de exclusão decorrentes da prevalência dos 

interesses privados na lógica de gestão do uso 

e ocupação do solo urbano. 

A principal legislação brasileira sobre o tema, 

o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), não foge 

a esse conflito. Resultado de uma grande mo-

bilização popular dos movimentos de reforma 

urbana, ainda é objeto de diversos debates em 

torno de suas diretrizes, dos seus instrumentos 

e da sua aplicação pelas gestões locais. 

O Estatuto apresenta possibilidades de reversão 

do quadro de exclusão territorial e instrumentos 

de regularização fundiária, indução do desen-

volvimento urbano e gestão democrática, mas 

ainda restam questionamentos em relação à sua 

aplicabilidade e à eficácia da gestão democrática 

e à utilização de seus instrumentos para legiti-

mação de políticas engendradas por interesses 

privados. O uso de alguns de seus instrumentos 

parece estar sob uma coexistência conflituosa 

entre esses dois paradigmas aqui tratados, como 

é o caso da Operação Urbana Consorciada (OUC).

A OUC é uma modalidade de Parceria Públi-

co-Privada (PPP) que busca viabilizar projetos 

de reestruturação urbana a partir da criação de 

uma “zona de exceção” em meio à cidade, com 

condições de edificação e produção imobiliária 

distintas das leis de zoneamento do município. 

Esse uso tem se apresentado controverso para 

os que advogam uma gestão democrática, pela 

possibilidade de (re)orientar o planejamento em 

prol de interesses privados e de alto impacto 

territorial, resultando, por vezes, em processos de 

segregação e “gentrificação” urbana2 (FIX, 2009).

Se partirmos do princípio de que os interes-

ses públicos nem sempre estão claramente em 

oposição ao capital privado, existem aspectos 

intricados que necessitam maior compreensão. 

Afinal, de que forma é possível compreender 

o grau subordinação dos interesses públicos aos 

particulares do mercado? Qual seria a capacidade 

do Estado de filtrar os interesses da sociedade 
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no sentido de viabilizar apenas aquelas inter-

venções que beneficiariam (principalmente ou 

somente) o mercado? E as pressões populares 

que se organizam com questões que contrastam 

com o mercado? Os instrumentos estatais e os 

diversos aspectos legais, normativos, assim como 

o quadro de funcionários, permitiriam uma função 

relativamente autônoma do Estado em relação 

ao curso do desenvolvimento capitalista? Como 

proceder a um estudo analítico nesse sentido?

Ao buscar respostas para essas questões, é ne-

cessário não apenas captar certos aspectos políticos 

ideológicos do capitalismo e da democracia, mas, 

principalmente, examinar as similitudes e diferenças 

dos dois modelos a partir da avaliação de contextos 

locais. Trata-se do entendimento das formas institu-

cionais e das direções em que se desenvolvem os 

atores políticos, em suma, a operacionalização das 

políticas urbanas e seus efeitos sociais particulares. 

Portanto este artigo pretende escapar da dualidade 

dos modelos de cidade-mercado e cidade-direito 

como categorias generalizantes e sujeitas a perde-

rem seu valor explicativo. 

Este texto está dividido em duas partes. Na 

primeira, o objetivo é revisitar alguns conceitos 

de Estado, a começar pelos contratualistas, que 

instauram uma interpretação clássica que inau-

gura a ciência política e, em seguida, a crítica 

de Marx à concepção de Hegel de Estado, que 

permitiu àquele desenvolver sua análise crítica ao 

movimento político. Na sequência, outros autores 

marxistas, como Gramsci, Offe e Poulantzas, são 

aqui acionados, por tratarem de novas determi-

nações da relação Estado e capital no século XIX.

Na segunda parte, como uma forma de exem-

plificar algumas das contradições da relação entre 

Estado e capital, são discutidas as características 

das Operações Urbanas Consorciadas, instrumen-

to urbanístico, regulamentado nacionalmente 

pelo Estatuto da Cidade em 2001. Trata-se de 

uma modalidade de parceria público-privada 

elaborada por diversos segmentos societários 

“com o objetivo de alcançar em uma área trans-

formações urbanísticas estruturais, melhorias 

sociais e a valorização ambiental” (BRASIL, 2001).

Não se trata aqui de esticar a teoria geral para 

analisar um caso específico, mas de tomá-la 

como ponto de partida, explorar a atualidade 

de suas categorias analíticas que subsidiem a 

compreensão de situações específicas em as-

pectos que incluam o surgimento de novos atores 

e novas dinâmicas na relação Estado e capital.

1 Revisitando alguns conceitos sobre o 
capital e estado

1.1 Dos contratualistas à crítica de Marx ao 

Estado em Hegel

O conceito de Estado está entre os mais con-

troversos no campo do pensamento social. Essas 

concepções no pensamento moderno têm seu 

embasamento nas teorias contratualistas do 

jusnaturalismo, que foram desenvolvidas no 

processo de transição para o capitalismo, e têm 

entre seus maiores expositores Thomas Hobbes 

(1588-1679), John Locke (1632-1704) e Jean-Jac-

ques Rousseau (1712-1778). 

Os contratualistas concebem a vida civilizada 

a partir de um pacto entre os homens, um divisor 

de águas entre o estágio de egoísmo puro e uma 

convivência, cumprindo a função de impedir o 

retorno a uma vida sem limites. Para Hobbes, o 

perigo da dissolução da sociedade é permanente, 

enquanto os homens não forem capazes de criar 

um ser superior a eles próprios, ao qual todos 

se submetam, o Leviatã. Assim, Estado e socie-

dade nascem juntos, fruto de um acordo entre 

os iguais, e criam um ser superior, garantidor da 

convivência, impedindo a guerra interna, a stasi. 

O Estado, em Hobbes, é absoluto, e o perigo da 

guerra civil estaria rondando a vida civilizada 

permanentemente. Se, para ele, o que provoca 

a dissolução da vida civilizada é a igualdade dos 

desejos, em Locke é a propriedade o fator princi-

pal da discórdia (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011).

Locke concebe um pacto não absolutista, em 

que o poder do Estado é limitado pela sociedade 

por meio do Parlamento. Lembramos que ele 

elabora a ideia da vida civilizada no momento 

do “individualismo possessivo”, quando todos 

teriam, hipoteticamente, a possibilidade de serem 

proprietários. A regulação desse conflito só seria 

possível a partir de um contrato social, pelo qual 
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se forma a sociedade num Estado, cujos cidadãos 

são obrigados a consentir com o soberano. 

Portanto, Hobbes conclui que a, a sociedade 

e o Estado nascem juntos. Embora, o “estado de 

natureza”, para Locke, pareça ser mais pacífico, 

ainda que com inconvenientes como a violação 

da propriedade, é a partir do contrato social que 

se limita a vontade individual e, por meio da ra-

zão, fomenta-se a sociedade política, um espaço 

moderado por leis. No entanto, não absoluto 

como em Hobbes, o poder torna-se legítimo pelo 

consentimento da comunidade, para o estabele-

cimento da sociedade, a formação do governo e o 

controle deste pela mesma sociedade, por meio 

do parlamento (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011). 

Uma questão central no pensamento de Rou-

sseau resume-se em: como preservar a liberdade 

natural do homem e, ao mesmo tempo, garantir a 

segurança e o bem-estar da vida em sociedade? 

Para o filósofo, a fonte do conflito é a propriedade, o 

primeiro pacto foi feito para usurpação da liberdade: 

“O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o pri-

meiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de 

dizer isto é meu e encontrou pessoas suficientemente 

simples para acreditá-lo” (ROSSEAU, 1999, p. 87). 

Ele propõe outro pacto que contém o desafio 

de conciliar a soberania da sociedade e a sobe-

rania política da vontade coletiva. No contrato 

social, seria preciso definir a questão da igualdade 

e do comprometimento entre todos. Se, por um 

lado, a vontade individual diria respeito à questão 

particular, por outro, a vontade do cidadão (da-

quele que vive em sociedade e tem consciência 

disso) deveria ser coletiva, com um interesse no 

bem comum (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011).

Uma interpretação do Estado como uma for-

mação social moderna reorganizada após as 

revoluções burguesas diante de vários contextos 

absolutistas foi mais bem sistematizada por He-

gel (1770-1831). Esse autor é o primeiro a tratar o 

conceito de sociedade civil como algo distinto 

e apartado do Estado e que se desenvolve em 

duas esferas: as relações e atividades econômicas 

e as regulamentações jurídico-administrativas. 

A primeira esfera é movida pelo trabalho, por 

sua divisão e pela troca, isto é, as múltiplas e 

mútuas dependências pelas quais os indivíduos 

buscam suprir suas necessidades. A segunda 

esfera, um campo de defesa das liberdades, da 

propriedade privada e de seus interesses, em 

outras palavras, a administração da justiça, da 

polícia e das corporações (WEFFORT, 1991). 

Na obra Princípios da Filosofia de Direito, Hegel 

[1817]/(1997) descreve o Estado como fruto dessas 

duas esferas, às quais associa a “cidade” e o “campo”:

A cidade e o campo, a primeira como lugar 
da indústria burguesa, da reflexão que se de-
senvolve e se divide, o segundo como lugar 
da moralidade em acordo com a natureza; ou, 
noutros termos, os indivíduos que asseguram 
a sua conservação por meio do comércio com 
outras pessoas jurídicas, e a família constituem 
os dois momentos ainda ideais em que nasce 
o Estado como seu verdadeiro fundamento 
(HEGEL, 1997, p. 215).

Hegel está interessado na possibilidade de 

ordenação de uma “vida ética”, que se daria 

pela articulação dos interesses particulares e 

presentes na sociedade civil em uma instância 

universalizadora, o Estado. Essa instância seria 

concebida como “necessidade exterior e poder 

mais alto; subordinam-se as leis e os interesses 

daqueles domínios, mas, por outro lado, é para 

eles fim imanente, tendo a sua força na unidade 

do seu último fim universal e dos interesses 

particulares do indivíduo” (HEGEL, 1997, p.226).

Ao Estado é atribuída a instância superior à 

sociedade, apta a produzir normas que superem 

as contradições dos interesses individuais, “ex-

pressão ativa, consciente e oficial da sociedade” 

uma “razão em si e para si”; uma “unidade da 

vontade universal” mediante um tribunal acima 

dos indivíduos que regulamentaria as liberdades. 

Em síntese, o Estado é o único ente político capaz 

de equacionar as contradições existentes do seio 

da sociedade civil, descrita como o “espetáculo 

da devassidão bem como o da corrupção e da 

miséria” (HEGEL, 1997, p. 169). Dessa forma, cabe-

ria a ele garantir o bem público e, paralelamente, 

preservar a sociedade civil e seus fundamentos, 

em especial, a propriedade privada.

A maior parte dos escritos iniciais de Karl Marx 

(1818-1883) a respeito do debate sobre o Estado 

está na obra A crítica da filosofia do Direito de Hegel 

(MARX, [1843]/(2013), amparada dialeticamente na 
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negação à obra de Hegel. Para Marx, ao contrário 

de uma “vontade geral”, estaria incorporada ao Es-

tado uma “alienação política”, ou seja, o fato de que 

o Estado “se produz a partir da multidão, tal como 

ela existe na forma dos membros da família e dos 

membros da sociedade civil” (MARX, 2013, p. 38). 

Em outras palavras, Marx inverte a equação 

hegeliana, isto é, a sociedade civil, entendida por 

sociedade de classes, estaria inserida em uma 

contradição em tal profundidade que o Estado 

não seria capaz de conciliar as classes. Contudo 

ele seria, necessariamente, um órgão de classe e, 

como tal, perpetuador de sociedade civil burguesa.

No que diz respeito às normas e legislações 

estatais, Hegel (1997) as compreende como um 

produto do espírito de um povo, conjunto de de-

terminações fundamentais da vontade racional. 

Para Marx (2013), o movimento de reprodução 

do regime está, de alguma maneira, apartado da 

sociedade e não como produto dela, como con-

siderou Hegel. Dessa forma, o Estado e suas leis 

representam a separação do povo em relação à 

sua própria essência, sua “vontade genérica”. Isto 

é, uma alienação política que se faz no momento 

em que “[...]o povo, ao se submeter à sua própria 

obra, perde seu estatuto fundante e as posições 

são invertidas. O que era o todo passa à posição 

de parte, e vice-versa” (MARX, 2013, p. 27). 

A alienação política descrita por Marx pode 

ser entendida pelo comportamento do Poder 

Executivo, que deixa de ser uma parte submetida 

à “vontade geral” e passa a confrontá-la como 

uma forma independente. Ao mesmo tempo, a 

vontade geral se vê rebaixada à condição de um 

poder particular do Estado.

Friedrich Engels (1820-1895), na obra A Origem 

da Família, da propriedade privada e do Estado 

[1884]/(2019), desenvolve sua crítica corroboran-

do a de Marx no que diz respeito à capacidade do 

Estado em superar as contradições de classe. A 

sua versão moderna, afirma Engels (2019, p. 157) 

não emana de uma “racionalidade transcendente”, 

superior à vida social. Ele “não é, pois, de modo 

nenhum, um poder que se impôs à sociedade 

de fora para dentro”, tampouco é a “a realidade 

da ideia moral” ou a “imagem e a realidade da 

razão” como apontava Hegel. O Estado é 

[...] um produto em determinado estágio de 
desenvolvimento, [...] uma contradição insolúvel 
consigo mesma, cindiu-se em antagonismos 
irreconciliáveis e é capaz de resolvê-los. Porém, 
para que esses antagonismos [...] não consu-
mam a sociedade e a si mesmos como uma 
luta infrutífera, tornou-se necessário um poder 
que aparentemente está acima da sociedade 
e visa abafar um conflito, mantê-lo dentro dos 
limites da ordem; e esse poder, que é oriundo 
da sociedade, mas colocou-se acima dela e 
tornou-se cada vez mais estranho a ela, é o 
Estado (ENGELS, 2019, p. 157). 

Mais precisamente, na visão de Engels, o Esta-

do emerge das relações de produção e expressa 

os interesses da estrutura de classe. Assim, a 

burguesia, ao ter o controle dos meios de produ-

ção, consequentemente, estende seu poder ao 

Governo, que passa a expressar seus interesses 

através de normas e leis. 

Esse tema é caro a Vladimir Ilitich Lenin (1870-

1924), que escreve O Estado e a Revolução [1917]/

(2017), durante a Revolução Russa de 1917. Na 

sua obra, classifica essa declaração de Engels 

como a principal ideia do marxismo, até aquele 

momento, sobre a questão do papel histórico e 

do significado do Estado. Isto é, “o Estado surge 

onde, quando e na medida em que as contra-

dições de classe não podem objetivamente ser 

conciliadas. E inversamente: a existência do Es-

tado prova que as contradições de classe são 

inconciliáveis” (LENIN, 2017, p. 29). 

Posteriormente, no período do capitalismo avan-

çado, pensadores marxistas como Gramsci, Pou-

lantzas e Offe vão reler essa visão enfática sobre o 

caráter exclusivamente classista-burguês do Estado. 

A contribuição desses autores será discutida a seguir 

e resgatada sua análise das formas múltiplas como 

o capital se apresenta, explicações úteis para tratar 

os arranjos coletivos no território urbano. 

1.2. Uma perspectiva marxista do Estado ao 

longo do século XX

A leitura do Manifesto Comunista no sentido de 

que o Estado não seria mais que um “comitê para 

gerir os negócios comuns de toda classe burgue-

sa” já não era capaz de explicar o funcionamento 

deste, especialmente no período após a Primeira e 

a Segunda Guerra. Do mesmo modo, não se deve 

compreender a produção e a reprodução do Esta-
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do de forma determinada, tal como um processo 

linear e congruente. Isso porque, ao reconhecê-lo 

como espaço de pretensão de conciliar os anta-

gonismos de interesses que estão continuamente 

se transformando, deve-se, também, considerar 

a dinâmica da luta de classes e suas frações, que 

não cessa, se reorganiza e se reinventa. 

Antônio Gramsci (1891-1937), nos Cadernos 

do Cárcere, escritos entre 1929 e 1937, visualiza 

uma complexificação das relações de poder e 

de organização de interesses ao analisar o capi-

talismo na sua fase monopolista, no século XX, 

em um país da periferia europeia, a Itália. Esse 

autor estuda um Estado em um contexto social-

-histórico com novas determinações, inexistentes 

plenamente no período de Marx e Engels. Seus 

estudos passam a ser o horizonte para os críticos 

do reducionismo das intepretações da leitura 

marxista sobre o Estado.

Assim, com o desenvolvimento da sociedade 

política, o Estado se amplia incorporando novas 

ações por meio da luta de classes (GRAMSCI, 2002). 

Trata-se do que ele chamou de Estado ampliado 

ou Estado Integral, distinguido analiticamente pela 

“sociedade política” e “sociedade civil”, conceitos 

diferentes, mas não organicamente separados.

A sociedade civil, em Gramsci, é composta por 

uma diversidade de organizações civis (sindicatos, 

associações, igrejas etc.). Nela as classes se orga-

nizam e defendem seus interesses, confrontam 

projetos societários, e também disputam para 

conservar ou conquistar determinada hegemonia. 

Já a sociedade política seria a esfera estatal, 

espaço coercitivo através das regulamentações 

e legislações que permite à classe dominante 

garantir a sua vontade por meio, por exemplo, 

do aparato policial e militar, do sistema judiciá-

rio e administrativo. Do ponto de vista analítico, 

Liguori e Voza (2017) esclarecem a relação das 

categorias propostas por Gramsci:

A postura dialética de G. é respaldada pela 
convicção de que a distinção entre socieda-
de política e sociedade civil [...] é puramente 
metódica, não orgânica, e, na vida histórica 
concreta, sociedade política e sociedade civil 
são uma mesma coisa. A consciência da não 
separação “ontológica” entre os diversos níveis 
da realidade histórico-social (economia, polí-

tica, cultura) não se torna, porém, ausência de 
distinção: expressões em que sociedade civil 
e sociedade política são uma mesma coisa, 
se identificam ou em que “a sociedade civil 
[...] é também Estado, aliás, é o próprio Estado 
(LIGUORI; VOZA, 2017, p. 517).

Na perspectiva gramsciana, a função estatal 

de organizar o consenso e articular os interesses 

distintos se dá por meio de uma hegemonia, que 

não equivale, simplesmente, à pura dominação, 

mas a uma direção social baseada num certo 

consenso a partir da subordinação de visões de 

mundo distintas (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011). 

A hegemonia é concebida na esfera da socie-

dade civil, sendo o espaço onde se confrontam 

os diversos projetos de sociedade, mediante a 

incorporação da luta de classes na esfera estatal. 

Logo, para Gramsci (2002), o Estado, distante da 

perspectiva hegeliana tratada anteriormente, 

estaria subordinado aos interesses hegemônicos 

da sociedade. Em suas palavras: o “Estado não 

produz a situação econômica, mas é a expressão 

da situação econômica”. Ele acrescenta que “se 

pode falar do Estado como agente econômico, 

uma vez que de, de fato, o Estado é sinônimo de 

tal situação” (GRAMSCI, 2002, p. 379). 

Essa interpretação do Estado como agente 

econômico é traduzida por autores como Offe 

(1984), Poulantzas (2015) e Wright (2019), por meio 

do conceito de “Estado capitalista”. 

Wright (2019) é quem se dedica a detalhar a 

definição, utilizando dois argumentos interligados. 

O primeiro, semelhante à descrição de Engels 

(2019), é que o “Estado é controlado por pode-

rosas elites profundamente ligadas à classe dos 

capitalistas. Elas detêm o poder estatal, de forma 

mais geral, para servir os interesses dessa classe 

e, acima de tudo, bloquear qualquer iniciativa que 

venha a desafiar o seu domínio”. O segundo, por 

sua vez, é que “o próprio formato institucional 

dessas máquinas institucionais contribui para a 

reprodução do capitalismo” (WRIGHT, 2019, p.128). 

Para esse autor, não se trata de dizer simples-

mente que o Estado é utilizado pelas elites, mas, 

sim, que a sua estrutura interna “tem embutido 

dentro dela um viés que sempre pende a favor 

dos interesses de classe capitalista. Por essa 
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razão, esse tipo de Estado é chamado de estado 

capitalista, em vez de ser tratado como Estado em 

uma sociedade capitalista” (WRIGHT, 2019, p.129).

As teorias que se seguem buscam entender as 

características dessa subordinação do Estado aos 

capitalistas. Até que ponto seria possível que as 

estruturas ou mesmos seus funcionários pudessem 

agir como entes insulados, neutros ou mesmo an-

tagonistas nos conflitos de classes e intraclasses?

Engels (2019) já visualizava o Estado como um 

espaço de disputa e já problematizava certa “domi-

nação automática” exclusiva pela classe dominante. 

“[...] excepcionalmente, porém, há períodos em que 

as classes em luta mantêm um equilíbrio que o 

poder do Estado, na condição de aparente media-

dor, momentaneamente adquire certa autonomia 

em relação às duas classes” (ENGELS, 2019, p. 158).

A consideração desse momento de exceção, 

que relativiza a correlação de forças dentro do 

Estado, não foi desenvolvida por Engels, mas se 

tornou uma questão central no debate marxista, 

retomada a partir dos anos de 1970, período mar-

cado pela crise do Estado de bem-estar social na 

Europa. Dois expoentes desse debate são Claus 

Offe [1977]/(1984) e Nicos Poulantzas [1978/(2015).

Na perspectiva de Offe (1984), o Estado se-

ria dependente estruturalmente em relação ao 

processo de acumulação privada, isto é, os go-

vernantes teriam uma série de limites para ela-

boração e implementação de políticas públicas, 

sobretudo aquelas mais progressistas e ou que 

divergem dos interesses dos agentes econômicos. 

A sua capacidade na execução dessas políticas 

seria limitada diante da dependência de aten-

der interesses e contribuir para mecanismos de 

acumulação, variando também pela capacidade 

de pressão de cada classe ou “fração de classe”.

Offe (1984) procura entender a influência da 

relação das classes dominantes com o Estado ao 

escolher uma política a ser executada. O autor faz 

críticas às teorias da “influência” (que compreende 

o Estado meramente como um aparato institu-

cional no processo de valorização dos interesses 

da classe dominante) e dos “fatores limitativos” 

(que acredita que as instituições políticas não 

estão determinadas a se tornarem instrumento 

de interesses não capitalista).

Para ele, essas leituras pouco contribuem para 

que se entenda o caráter de classes do Estado, uma 

vez que procuram explicar os fenômenos apenas 

considerando fatores externos e esquecem as suas 

motivações internas. Ademais, não haveria uma 

inclinação única em comum da classe dominante. 

O que se configura é uma diversidade de ambições 

individuais de representantes do mercado que 

buscam a realização dos interesses específicos e, 

não necessariamente, de forma coletiva. 

A perspectiva de Offe (1984) aponta para a ne-

cessidade de considerar uma convergência de ob-

jetivos do mercado e do Estado que venha atribuir 

a estas duas funções contrárias: acumulação (criar 

condições favoráveis à reprodução do capital) e 

legitimação (atender demandas sociais por meio 

da oferta de políticas públicas). Ainda que a pro-

dução de bens e serviços pelo setor público seja 

relevante, os Estados dependem, em larga medida, 

da riqueza gerada pelo setor privado, na medida 

em que qualquer queda no nível de investimento 

e de empregos gera menor arrecadação tributária. 

E, como a reprodução da sociedade no sistema 

capitalista depende do processo de acumulação 

privada – de emprego, renda e possibilidades de 

consumo gerado nesse setor –, a atuação dos 

governantes pode acabar sendo cerceada por 

aquelas decisões que sejam capazes de garantir 

lucro e o investimento de cada um. 

No entanto é importante não reduzir a com-

plexidade da relação Estado/capital à equação 

acima, em especial, se levarmos em conta que 

os capitalistas não são um todo homogêneo e, 

muitas vezes, lutam entre si pela realização dos 

seus interesses. Em se tratando de valorização 

da terra urbana, a escolha do investimento e as 

oportunidades oferecidas irão variar no tempo 

e no espaço. A capacidade de negociação e 

o desempenho governamental, assim como a 

legislação disponível, tornam múltiplas as pos-

sibilidades de arranjos. Por outro lado, a luta de 

classes organizada pode barrar ou provocar novas 

formas para finalizar acordos.

Aquilo que Offe (1984) chamou de “teoria da 

seletividade”, refere-se ao fato de que o Estado 
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é institucionalmente organizado de modo que 

certas ofertas sejam, de antemão, excluídas no 

seu interior por um processo de filtragem insti-

tucional. E, com isso, não chegando sequer a ser 

matéria de discussão pública.

Contudo Souza (2000) acredita que faltam ele-

mentos que expliquem o funcionamento dessa 

seleção; afinal, quais as questões proibitivas que 

não passam pelos filtros? Há um padrão para todo e 

qualquer arranjo institucional ou os filtros variam de 

Estado para Estado, de conjuntura para conjuntura? 

Seria melhor reconhecer ao Estado a capacidade 

de impor políticas cujo êxito depende das forças 

sociais que as apoiam e da capacidade estatal de 

responder – ou não– às reações contrárias.

Afinal, o que permite que algumas políticas 

públicas consigam ser contragestadas pela so-

ciedade civil? Qual o alcance da influência do 

mercado? Quando falamos em uma modalidade 

de PPP, como é o caso das OUCs, uma relação 

formalizada entre mercado, sociedade civil e 

Estado, como os atores envolvidos, os arranjos 

institucionais e a própria legislação influenciariam 

a característica da política viabilizada? 

Nicos Poulantzas está entre os principais teó-

ricos marxistas que se debruçaram nesta proble-

mática. Sua prioridade está na análise da variável 

do equilíbrio de forças, de modo a mostrar como 

as lutas políticas de classes e seus resultados são 

mediados e condensados por meio de formas 

institucionais específicas em períodos, estágios 

e conjunturas particulares. 

Para esse autor, o Estado, assim como o capital 

para Marx, seria constituído a partir de uma rela-

ção social. Mas que tipo? Seria de forças ou, mais 

precisamente, “a condensação material de tal 

relacionamento entre as classes e as frações de 

classe” (POULANTZAS, 2015, p. 128). Por analogia 

com a análise marxiana, a concepção poulantzia-

na de Estado é reformulada da seguinte forma: “o 

Estado não é um sujeito, mas uma relação social 

entre sujeitos mediada pela sua relação com as 

capacidades do Estado” (JESSOP, 2009, p. 30). 

Essa perspectiva relacional é uma “declaração 

não só de que os conflitos e as contradições 

sociais estão dentro dos aparelhos do Estado, 

mas o definem e o constituem” (JESSOP, 2009, 

p.32). Assim como o capital, o Estado não pode 

ser compreendido como um bloco monolítico e 

acabado, mas sim que se constitui a partir das 

relações que se dão nele e através dele.

O capital é uma relação social entre agentes 
sociais. Sua existência e sua persistência de-
pendem das relações de força entre as classes 
nas lutas econômicas; é apenas na e através das 
lutas de classe que a forma-valor se reproduz. 
Do mesmo modo, isto é, por analogia, o (poder 
de) Estado deveria ser visto como uma forma-
-política determinada (isto é, “condensada”) 
pelas relações de força – instáveis, cambiáveis, 
provisórias – entre as classes implicadas nas 
lutas políticas (CODATO, 2008, p. 83).

Essa concepção de “condensação de relações” 

justapõe-se à ideia de Estado como uma duali-

dade entre o Estado-coisa (a velha concepção 

instrumentalista que o compreende como instru-

mento passivo, senão neutro, totalmente mani-

pulado por uma única classe ou fração de classe, 

caso em que nenhuma autonomia é reconhecida 

a ele); e o Estado-sujeito (a autonomia do Estado, 

considerada aqui como absoluta, é submetida 

a sua vontade como instância racionalizante da 

sociedade civil e detentora da burocracia). 

Isso significa que o Estado, destinado a repro-
duzir as divisões de classe, não é, não pode ser 
jamais, como nas concepções do Estado-coisa 
ou Sujeito, um bloco monolítico sem fissuras, 
cuja política se instaura de qualquer maneira 
a despeito de suas contradições, mas ele é 
mesmo dividido (POULANTZAS, 2015, p. 135).

O Estado não traduziria os interesses dos re-

presentantes do mercado de modo mecânico, 

mas “[...] através de uma relação de forças que 

faz dele uma expressão condensada da luta de 

classes em desenvolvimento” (POULANTZAS, 

2015, p.130). Justamente por não ser uma classe 

homogênea, os vínculos entre os dirigentes da 

cúpula estatal e os donos do capital devem ser 

vistos, em alguma medida, como conflituosos e 

variados, envolvendo o conjunto da classe capita-

lista, os dirigentes do aparelho do Estado, políticos 

profissionais ou técnicos e a classe trabalhadora.

Sob essa ótica, a formulação de políticas es-

tatais, da política econômica em especial, cons-

titui um campo de luta no interior do Estado. O 

resultado da luta entre os diferentes capitalistas 
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visando influenciar os rumos da política reflete 

as relações de força entre eles.

Talvez uma das maiores contribuições de Poulan-

tazas esteja no reconhecimento e na compreensão 

das fissuras do bloco hegemônico. Esse autor opera 

a ideia de “frações de classe” para afirmar a existência 

de capitalistas de diferentes tipos que lutam entre 

si para influir na política estatal e que se distinguem 

por diferentes funções no processo econômico 

(produtiva, comercial, financeira ou agrária) e por 

diferentes dimensões (pequeno, médio e grande).

Esses capitalistas, em um espectro mais amplo, 

em suas relações com o Estado, conformam o que 

Poulantzas (2015) denomina de “bloco no poder”: 

a unidade contraditória da classe dominante (ou 

classes dominantes), em suas relações com o 

Estado. Dito de outra maneira, o interesse classista 

e de fração e os diferentes segmentos dos capita-

listas podem realizar movimentos surpreendentes 

e até contraditórios. Estamos longe da oposição 

simples e simplificada entre a classe capitalista 

e a operária e é desse reconhecimento que pre-

cisamos para a análise das conjunturas políticas. 

Não basta dizer simplesmente que as contradi-
ções e as lutas atravessam o Estado, como se 
tratasse de aflorar uma substância já constituída 
ou de percorrer um terreno vazio já existente. 
As contradições de classe constituem o Estado, 
presentes na sua ossatura material, e fabricam 
sua organização (POULANTZAS, 2015, p. 197).

Nesse sentido, é nas fissuras dos conflitos 

políticos que seriam delineados os limites à 

autonomia relativa do Estado na condução da 

política estatal. O que implica a conformação de 

uma “política de compromisso” do Estado e dos 

interesses diversos das frações dominantes. Tal 

política consistiria numa tentativa de acomodação 

de inúmeros interesses em disputa, amenizando, 

na medida do possível, o conflito político.

1.3 O pessoal do Estado: a luta de classe se 

dá (também) no seu interior

A argumentação traçada por Poulantzas até 

aqui permitiu compreender que as relações so-

ciais (e suas contradições) dão forma ao Estado. 

Contudo, é preciso ter cautela com a simplificação 

do debate, isto é, ele não pode ser decifrado 

apenas pelas elites que ocupam cargos ou pelas 

escolhas políticas baseadas em seus interesses, 

mas é importante compreender as várias divisões 

de classes e suas frações. Os funcionários, con-

cursados ou contratados, não deixam de deter 

um lugar de classe, isto é, não se trata de um 

grupo social à parte ou acima das classes.

Se considerarmos que os funcionários públi-

cos são, em uma parte significante, “pequena 

burguesia” ou “classe média”, no caso da política 

pública urbana, a título de exemplo, a dramática 

situação atual das cidades brasileiras – como os 

conflitos fundiários, o déficit habitacional e a ha-

bitação inadequada, a precariedade e deficiência 

do saneamento ambiental, a baixa mobilidade e 

qualidade do transporte coletivo e a degradação 

ambiental – pode ter uma grande influência e 

repercutirem como um distanciamento desses 

grupos com a cúpula especificamente burguesa. 

Esse afastamento pode manifestar-se por rup-

turas e divisões no seio do pessoal e aparelhos 

do Estado, através de reivindicações específicas 

dos funcionários. Segundo Poulantzas:

As lutas das massas populares não atingem o 
pessoal do Estado apenas quando as massas 
estão fisicamente presentes no aparelho do 
Estado. A luta de classes está presente nos apa-
relhos do Estado, mesmo quando se expressa 
a distância: o pessoal de Estado está desde 
então, em razão do seu ser-de-classe, na luta 
de classes [...]. Essas lutas se revestem de formas 
especificas: moldam-se no arcabouço material 
do Estado, segundo a trama da sua autonomia 
relativa e não correspondem ponto a ponto, 
nem de maneira unívoca, às divisões das lutas 
de classes (POULANTZAS, 2015, p. 157-158).

Poulantzas (2015) nos coloca um árduo desafio: 

perceber a inserção da dominação política no 

arcabouço material local como condensação de 

uma relação de forças. Sua maior colaboração está 

em compreender particularidades da complexa 

luta política na reprodução histórica desse Estado 

afim de superar a leitura dogmática de que “todo 

Estado capitalista é um Estado da burguesia”. 

2 O Estado capitalista e a política 
urbana neoliberal nas cidades

O Estado, muitas vezes, precisa alterar as-

pectos de suas funções, de tal maneira que dê 
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suporte à reprodução do capital em momentos de 

instabilidade, crise ou mesmo diante da susceti-

bilidade de interesses em jogo. Considerando seu 

poder de tributação e investimento, os poderes 

estatais podem ser política e territorialmente 

redirecionados para fins econômicos. Brenner 

(2018) frisa que uma das suas características 

está na performance de uma (re)territorialização.

A agitada dinâmica transformativa do capital 
torna suas próprias precondições geográficas 
específicas históricas obsoletas, induzindo a 
uma onda de reestruturação com finalidade de 
reterritorializar, e assim, reativar o processo de 
circulação [...]. Assim, à proporção que o capital 
é reestruturado em períodos de crises econô-
micas prolongadas, as configurações escalares 
em que se fundamenta o capital são igualmente 
reorganizadas, a fim de criar uma nova estrutura 
geográfica para uma nova onda de crescimento 
capitalista (BRENNER, 2018, p. 69).

As cidades possuem um papel proeminente 

na territorialização do capital por meio da aglo-

meração de infraestruturas relativamente fixas 

e imóveis, tais como sistemas de transporte, 

suprimento de energia, redes de comunicação e 

outras formas de produção, troca, distribuição e 

consumo. Já o Estado tem um lugar central por 

meio de regulamentação monetária, códigos 

jurídicos, medidas de proteção social e, especial-

mente, pela produção de configurações espaciais 

de larga escala (BRENNER, 2018). 

Assim, ao que parece, existiria uma relação 

entre a ascensão do neoliberalismo e a emer-

gência de um novo padrão de governança das 

cidades, caracterizada por Harvey (2006) como 

“governança empreendedorista” ou “empreen-

dedorismo urbano”. Esse autor refere-se a uma 

reorientação das posturas das governanças urba-

nas, por formas de ação empreendedoras carac-

terizadas, principalmente, pelo estabelecimento 

de parcerias público-privadas (PPPs)3, na busca 

pela atração de investimentos nas cidades e por 

formas alternativas de gestão pública.

3 No Brasil,segundo a Lei nº 11.079/2004, as parcerias público-privadas são aplicáveis a modalidades de contratos de concessão de 
serviços públicos que não tenham autossustentação, seja porque o fluxo de caixa é insuficiente e deve ser complementado por aportes 
de um parceiro (empresa) privado (concessão patrocinada), seja porque é um serviço prestado ao Estado e não tem outra fonte de recei-
ta que não aquela representada pelo pagamento pelo ente público (concessão administrativa).
4 A apropriação do conceito de “governança” está presente em diferentes correntes de pensamento e faz com que o termo em questão 
apresente múltiplos significados e se preste a diversos usos. Para Dardot e Laval (2016), as mudanças históricas na concepção e ação do 
Estado imprimiram um novo vocabulário político.

Apesar da amplitude do conceito de governan-

ça4, quando nos referimos à governança urbana, 

especificamente, seu significado representa o 

instrumento de organização e de gestão dos 

espaços derivados de um complexo de forças 

mobilizadas. Ela pode ser entendida também a 

partir de uma noção de “coalizão de poder”, ou 

melhor, como “arranjos de grupos com algum 

poder, seja decisório ou de pressão, com capa-

cidade de direcionar uma agenda de transforma-

ções na cidade como foco no desenvolvimento 

econômico pelo urbano” (SILVA; CLEMENTINO; 

ALMEIDA, 2017, p. 17). Para Harvey,

Trata-se de uma coalizão de poder, uma coali-
zão de forças mais ampla, em que o governo e 
a administração urbana desempenham apenas 
papel de facilitador e coordenador. O poder de 
organizar o espaço se origina em um conjunto 
complexo de forças mobilizado por diversos 
atores sociais (HARVEY, 2006, p. 169). 

Em síntese, para esse autor, a governança em-

preendedorista é caracterizada por três elemen-

tos centrais: a) a constituição de uma coalização 

de poder, que a sustenta, conformada em torno 

da noção de parceria público-privada, em que 

a iniciativa privada se integra com os usos dos 

poderes governamentais locais; b) a promoção 

de atividades empreendedoras, por parte da co-

alização de poder e da parceria público-privada, 

subordinadas ao mercado e que, como todas as 

demais atividades capitalistas, estão “sujeitas 

a todos os obstáculos e riscos associados ao 

desenvolvimento especulativo, ao contrário do 

desenvolvimento racionalmente planejado e 

coordenado” (HARVEY, 2006, p.171); c) o enfoque 

do empreendedorismo urbano está ligado a lu-

gares específicos da cidade, capazes de atrair o 

capital privado e proporcionar rentabilidade aos 

investimentos (HARVEY, 2006).

Aquilo que Harvey caracteriza como um novo 

padrão de governança, Vainer (2013) descreve 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Contrato
https://pt.wikipedia.org/wiki/Concess%C3%A3o_de_servi%C3%A7o_p%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Concess%C3%A3o_de_servi%C3%A7o_p%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
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como um “projeto de cidade” em disputa que im-

plica a direta e imediata apropriação da cidade por 

interesses empresariais globalizados e depende, 

em grande medida, do banimento da política e da 

eliminação do conflito e das condições de exer-

cício da cidadania. Trata-se aqui dos arranjos de 

participação, como aqueles resultados da pressão 

histórica de movimentos da reforma urbana. 

São constituídos especialmente pela Consti-

tuição Federal de 1988, pelo Estatuto da Cidade 

e regulamentados por legislações locais e que 

deveriam ser esvaziados de capacidade decisória. 

A supressão ou atravessamento desses arranjos 

ampliaria as possibilidades de dinamizar inves-

timentos e ações do próprio Estado e do capital 

afim de maximizar perspectivas de acumulação.

Se, durante um período, o debate acerca da 

questão urbana remetia a temas como cresci-

mento desordenado, reprodução da força de 

trabalho, equipamentos de consumo coletivo, 

movimentos sociais urbanos, racionalização do 

uso do solo, uma nova expressão dessa questão, 

para Vainer (2013), teria, como nexo central, a 

problemática da sua competitividade. As cidades 

em competição, como anunciou Harvey (2005), 

buscariam por todos os meios aumentar seu po-

der de atração de investimentos ou desenvolver 

sua capacidade de inovação e difusão. A cidade 

torna-se um protótipo da empresa privada.

Essa associação dinâmica entre Estado e capi-

tal na gestão do espaço urbano tem sido reconhe-

cida na literatura acadêmica por “neoliberalismo 

urbano”, “uma lógica que promove a financeiri-

zação da cidade, sustentada pela valorização 

imobiliária e se agencia por meio da força dos 

capitais imobiliários na conformação da política 

urbana e de uma forma de planejamento urba-

no” (MAGALHÃES, 2015, p. 132). A aproximação 

do mercado e do Estado, na operacionalização 

da política urbana, envolve alterações na legis-

lação e na estrutura estatal e na construção de 

novos modelos de governança de características 

neoliberais, com diversas implicações para a 

dinâmica das cidades. Contudo, a medida e o 

grau em que essas mudanças ocorrem podem 

variar segundo algumas condições particulares 

do período histórico e do território.

Em outros termos, faz-se necessária uma ressal-

va: existe uma importante diferença entre a ideologia 

generalizante do neoliberalismo e suas operações 

políticas e efeitos sociais cotidianos. O neoliberalis-

mo nos faz crer em uma utopia de mercados livres, 

alheios a toda forma de interferência estatal. 

Entretanto, Theodore, Beck e Brenner (2009) 

entendem que, na prática, a neoliberalização se 

refere a um padrão prevalecente de reestruturação 

regulatória por parte do Estado. Além disso, esses 

autores advertem que os programas neoliberais 

raramente seriam impostos de maneira pura, de 

forma que estariam introduzidos em contextos 

político-institucionais modelados significativa-

mente por práticas institucionalizadas, legislações 

e acordos políticos estabelecidos anteriormente. 

Ao cunhar o conceito de “neoliberalismo re-

almente existente”, entendem que o formato 

escolhido para viabilizar a acumulação irá variar 

em cada localidade, considerando a especifici-

dade de características políticas, econômicas, 

culturais, históricas e geográficas. 

Para Harvey (2006), o neoliberalismo não é algo 

inexorável, pelo contrário, manifesta-se de forma 

diferenciada no plano local, sobretudo nas formas 

de regulação urbana. Essas maneiras distintas 

apresentam-se como alternativas para o Estado, 

que é capaz de mesclar interesses econômicos 

no cenário de competitividade com interesses 

coletivos provenientes das particularidades his-

tórico-culturais de cada localidade, tais como 

o surgimento de novos atores, diferentes tipos 

de movimentos sociais urbanos, absorção de 

pessoas oriundas de questões sociais migradas 

para a equipe técnica da máquina burocrática. 

Não sendo impostos de maneira pura, acre-

ditamos que os programas neoliberais de rees-

truturação capitalista são sempre introduzidos 

em contextos político-institucionais que foram 

modelados significativamente por regulação, 

práticas institucionalizadas e acordos políticos es-

tabelecidos previamente. Ao adotar essa reflexão, 

distanciamo-nos de uma visão do neoliberalismo 

como uma entidade ou um corpo de doutrinas 

acabadas, mas, sobretudo, entendemos que sua 
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operacionalização e seus efeitos sociais cotidia-

nos não devem ser tratados como epifenômenos 

de uma ordem já dada. 

3 Operações Urbanas Consorciadas: 
espaço negocial entre mercado, Estado 
e sociedade

O instrumento urbanístico “Operação Urbana 

Consorciada”, regulamentado pelo Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001) art. 32 a 34, cada vez 

mais presente no planejamento e gestão do uso 

do solo urbano nas grandes e médias cidades 

no Brasil, está relacionado diretamente às admi-

nistrações municipais, como forma de induzir o 

desenvolvimento urbano de modo equilibrado, 

por meio da parceria entre poder público, pro-

prietários de terra, de bens móveis e imóveis, 

sociedade civil e investidores privados.

As Operações Urbanas envolvem, simulta-

neamente, o redesenho de um setor da cidade, 

tanto no seu espaço público como no privado; a 

combinação de investimentos privados e públi-

cos para sua execução e a alteração dos direitos 

de uso, edificabilidade do solo e obrigações de 

urbanização. Tais alterações visam flexibilizar as 

condições de edificação e replanejamento no 

espaço urbano com finalidades distintas, poden-

do ser estéticas, funcionais, de mobilidade etc.

Uma mostra da maleabilidade do instrumento 

para responder a interesses muito diversos está 

no fato de ele ter sido regularmente defendido 

e, em alguns casos, implementado por adminis-

trações ideológica e partidariamente diferentes. 

A título de exemplo, em São Paulo: Mário Covas 

(PSDB), Jânio Quadros (PRN), Luiza Erundina (PT), 

Paulo Maluf (PP), Celso Pitta (PPB/PTN) e Marta 

Suplicy (PT); em Belo Horizonte: Patrus Ananias 

(PT), Célio de Castro (PSB), Fernando Pimentel 

(PT) e Márcio Lacerda (PSB). 

Alguns fatores e características do instrumento 

teriam justificado sua instituição como estraté-

gia de indução de desenvolvimento urbano no 

Estatuto: a) a carência de recursos públicos para 

a realização de investimentos de transformação 

urbanística; b) a convicção de que esses investi-

mentos alteram o valor da terra, gerando valori-

zação imobiliária, que poderá ser parcialmente 

captada ou recuperada pelo poder público; c) 

a rigidez das normas urbanísticas que consi-

deram as singularidades e as necessidades de 

localizações específicas; d) a possibilidade de o 

poder público usar a flexibilização do potencial 

construtivo como contrapartida aos investimentos 

do setor privado (COTA, 2011).

Essas características parecem estar associa-

das à leitura de Offe (1984) sobre a produção de 

políticas públicas tratadas anteriormente, isto 

é, a necessidade de criar condições favoráveis 

à reprodução do capital, por exemplo, a flexibi-

lização das normas urbanísticas, e de atender 

demandas sociais por meio de ofertas, como 

a possibilidade de usar contrapartidas do setor 

privado para intervenções de bem comum. 

Um aspecto considerado problemático do 

ponto de vista da gestão da OUC pelo poder 

público é a venda do Certificado de Potencial Adi-

cional de Construção (CEPAC), que corresponde 

à permissão para a construção de dada quantia 

de metros quadrados a seus detentores. Essa 

venda de potencial construtivo é realizada por 

meio do órgão responsável pelo planejamento e 

gestão da operação e se torna um ativo financeiro 

que pode ser comprado e vendido no mercado, 

sendo que o total de recursos arrecadados de 

forma antecipada nessa operação já é usado na 

restruturação urbanística da área da operação.

Maricato e Ferreira (2002) alertam que 

[...] um primeiro problema dos CEPACs é a des-
vinculação que o título cria entre a compra de 
potencial construtivo e a posse do lote. Como 
qualquer um pode comprar o título, tendo ou 
não o lote na região, e seu valor – como qual-
quer título financeiro – pode variar gerando 
um novo tipo de especulação imobiliária finan-
ceirizada (MARICATO; FERREIRA, 2002, p. 181).

Geralmente, as operações envolvem a retirada 

de qualquer concessão de direito de construir 

acima do coeficiente básico (correspondente à 

própria área do terreno) para que sua aquisição 

ocorra somente por meio da compra desse direito, 

transformando-o num título financeiro.

[...]a partir da venda de potencial construtivo 
adicional às incorporadoras, dissociada de 
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cada terreno específico e englobando toda a 
área pré-definida da operação, arrecada-se 
parte da renda fundiária adicional gerada pela 
própria concessão de coeficiente de adensa-
mento, e investe-se este volume de recursos 
na própria área, em áreas públicas, em infra-
estrutura urbana, em equipamentos de uso 
coletivo etc (MAGALHÃES, 2015, p. 141).

Como essas considerações podem adicionar 

esclarecimentos à análise da relação Estado-ca-

pital? Por se tratar de uma modalidade de parceria 

público-privada, não se pode perder de vista que 

há um pré-requisito fundamental para que o instru-

mento se torne efetivo. Trata-se da própria adesão 

do mercado e dos agentes privados ligados ao 

setor imobiliário– que o fazem na medida em que 

tal adesão lhes seja vantajosa – e que também são 

ativamente presentes nos processos participativos 

direta e indiretamente relacionados à OUC.

Ao mesmo tempo em que é a ação relacional 

entre Estado e mercado que permite viabilizar o 

instrumento, ela pode ser um entrave em torno 

dele, caso o mercado não concorde com a forma 

da parceria. Ou seja, existiria uma “dependência 

estrutural”, como destaca Offe (1984), em que a 

capacidade do Estado na execução dessas polí-

ticas estaria limitada diante das interferências de 

agentes econômicos. Caso os agentes do setor 

privado acreditem que as condições impostas 

não são suficientemente favoráveis, a venda de 

CEPACs fica aquém do necessário, não ocor-

rendo sua própria valorização e não permitindo 

a arrecadação de recursos investidos na área e 

a efetivação dos projetos.

É aí que se encontra uma das contradições 
que dificultam a efetivação das operações 
em formas democráticas de planejamento: 
elas pressupõem uma valorização fundiária 
acima da média na área, o que, nos padrões 
do mercado imobiliário brasileiro, envolve a 
exclusividade [...] como pressuposto, sendo 
que a presença de elementos urbanos como 
a habitação de interesse social tende a dimi-
nuir fortemente tal potencial de valorização 
(MAGALHÃES, 2015, p.145).

O controle do poder público passa a ser subor-

dinado diretamente aos interesses do mercado, 

ao considerar que as CEPACs, e posteriormente 

as Operações Urbanas, são encaradas como uma 

fonte de recursos. Como as prefeituras precisam 

de recursos, lançam mão da estratégia de multi-

plicar ao máximo as Operações Urbanas. Pode-se 

dizer que o artigo 34 do Estatuto da Cidade, que 

garante os certificados, institucionaliza a financeiri-

zação da OUC e fortalece os interesses do capital 

imobiliário em detrimento dos interesses públicos.

[...] institucionaliza-se a especulação imobiliária 
como elemento motivador da renovação urba-
na na cidade. A conformação de seu desenho 
não se dá em função da ação planejada do 
Poder Público e das prioridades urbanas que 
ele estabeleça a partir da demanda partici-
pativa da população [...], mas se subordina ao 
interesse do mercado, que justificará ou não 
as operações (FIX, 2009, p. 21).

Como pôde ser observado até aqui, a interação 

dependente do Estado ao mercado, regulamen-

tada normativamente (ainda que não se possa 

dispensar outras formas de intermediação de 

interesses menos cívicas como patrimonialismo e 

clientelismo), traduz-se, não somente, em oportu-

nidades para reprodução do capital, mas também 

como efeitos na reprodução da desigualdade 

sócio espacial de investimentos. Isso pode ser 

notado, principalmente, a partir das experiências 

do Rio Janeiro (WERNECK, 2016), São Paulo (FIX, 

2009) e Recife (BERNARDINO, 2015).

Na análise da produção do espaço urbano, 

especialmente aquela mediada por instrumentos 

urbanísticos e legislações, deve-se estar atento à 

correlação de elementos como interesses, insti-

tuições, frações de classe e o próprio Estado, sem 

que, contudo, estejam em posições fixas. Podería-

mos afirmar que é uma conjuntura negociadora em 

que os atores lutam por posições dentro da cidade 

em uma estrutura de interações estratégicas no 

calor de suas capacidades e oportunidades. Uns 

buscam expandir seus negócios, outros garantir 

seu espaço e o Estado age como uma espécie de 

síndico mais ou menos parcimonioso.

Considerações finais 

Embora este artigo não tenha se proposto a 

analisar nenhum caso específico de implementa-

ção do instrumento OUC como espaço negocial 

entre Estado, mercado e sociedade, a discussão 

permite-nos formular algumas questões como: As 
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operações urbanas podem ir além de um conjunto 

de lucrativas operações imobiliárias? Qual a ca-

pacidade das OUCs de solucionar os problemas 

urbanos? Em que medida os atores engajados no 

paradigma do “direito à cidade” conseguem se 

contrapor à lógica do instrumento e garantir alguns 

benefícios para a sociedade, em especial, aquela 

mais despossuída? O instrumento pode ser utili-

zado de fato para engendrar “melhorias sociais” e 

“valorização ambiental”, como descreve o Estatuto 

da Cidade? O documento listado é uma fonte de 

recursos estratégicos diante do cenário escasso, a 

partir da parceria público-privada? Considerando 

essas inquietações e outras problematizadas até 

o momento, apresentamos algumas reflexões na 

tentativa de amadurecer o debate.

Acreditamos que o fato dele estar subordinado 

ao mercado não se reduz apenas à sua tecnicalida-

de. Trata-se de um aspecto classista do Estado, re-

sultado das contradições de classes que o moldam 

e produzem suas políticas. O Estatuto da Cidade, 

fruto da luta política, traz consigo as contradições 

de classe. Resultado de uma grande mobilização 

popular dos movimentos de reforma urbana, ainda 

é objeto de diversos debates em torno de suas 

diretrizes, dos seus instrumentos e da sua aplica-

ção pelas gestões locais, pelas possibilidades de 

reversão do quadro de exclusão territorial, mas, 

também, por questionamentos em relação à sua 

aplicabilidade, à eficácia da gestão democrática e 

da utilização de seus instrumentos para legitimação 

de políticas engendradas por interesses privados. 

Cabe problematizar até que ponto a origem das 

diretrizes e dispositivos, prescritos no Estatuto e 

nas legislações urbanas – em especial aqueles 

de indução do desenvolvimento urbano, como a 

OUC – permite alguma perspectiva objetiva de 

melhoria da urbanidade nas cidades, isto é, se 

elas conseguiriam fazer frente às necessidades 

de acumulação conduzidas por uma coalizão de 

forças mais amplas. O quanto essas possibilida-

des dependeriam da capacidade da sociedade 

civil organizada e do mercado influenciarem a 

regulamentação e a operacionalidade, conside-

rando a tecnicalidade do instrumento subordi-

nada aos interesses do mercado? Para tanto, é 

fundamental compreender o sentido das deci-

sões: quem decide, como decide, onde e como 

(ou se há) padrões de decisão se configuram. 

Esse é um ponto de difícil compreensão e, ao 

mesmo tempo, chave para definir o caráter da 

operação. A começar pela interpretação do que 

se entende pelos segmentos da sociedade civil, 

garantidos pelo art. 33 do Estatuto da Cidade, na 

sua elaboração, tais como “proprietários”, “usu-

ários permanentes”, “moradores” e “investidores 

privados”. Qual a capacidade de representação 

de cada setor, quais os interesses em jogo, que 

podem ser matizados conforme a capacidade de 

os diferentes interesses se imporem localmente?

Qual seria o papel do mercado? Como ele está 

organizado? Sabemos, como explanou Poulant-

zas (2015), que não se trata de um grupo homo-

gêneo. Em alguns casos, o seu fracionamento ou 

o grau de cooperação podem ser fatores mais 

ou menos relevantes a serem considerados. 

A desinformação da população, o baixo grau 

de participação cívica e a forte imbricação dos 

interesses imobiliários e da construção civil nos 

assuntos públicos ainda seriam entraves para as 

políticas urbanas redistributivas? 

E quanto ao papel do Executivo? O perfil con-

servador de vários governos ainda se reportaria a 

gramáticas políticas de porte clientelista somadas à 

herança que a representação política passada legou 

ao país? Aqueles técnicos formados em uma matriz 

mais progressista poderiam ter, algum grau, de 

interferência nas características da política estatal?

Nossa hipótese é de que o engajamento da 

equipe técnica do poder público tem um papel 

relevante ao traduzir aspirações, demandas e 

pressões no texto do projeto urbano e da lei 

da OUC. Somado ao que já descrevemos aqui 

acercado que Poulantzas (2015) tratou quanto 

ao lugar de classe dos funcionários e à influ-

ência que recebem das lutas de classe, há que 

considerarmos o contexto histórico herdado, a 

“trajetória histórico-dependente”.

Em alguns contextos locais, a tradição na política 

urbana e habitacional do município permitiu o de-

senvolvimento de uma gramática de “universalismo 

de procedimentos”. Composta de um acúmulo de 

políticas redistributivas (a título de exemplo: orça-

mento participativo, orçamento participativo da 
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habitação, políticas habitacionais de autogestão, 

conselhos e conferências setoriais etc.), de um ar-

cabouço jurídico legal, poderia colocar uma barreira 

nos instrumentos exclusivamente pró-mercado? 

Acreditamos que o caráter das Operações Urba-

nas expressaria não apenas a governança daquele 

período, mas sua análise deverá levar em conta con-

textos históricos. Isto é, elas poderiam estar marcadas 

por um estoque anterior de experiências inscritas 

na dimensão de um projeto “cidade-mercado” ou 

“cidade-direito” ou ainda na condensação de ambas. 

Supomos que a maior contribuição da tradição 

marxista, desenvolvida principalmente por Offe 

(1984) e Poulantzas (2015), seja o olhar para a rela-

ção do Estado e capital de forma dinâmica, a partir 

do movimento de suas contradições. Essa relação 

não deve ser vista de forma dual, como um Estado 

subordinado ou autônomo, mas como uma conden-

sação de relações, expressando, em determinado 

grau, a distribuição e apropriação de riquezas.

O entendimento se amplia ao olharmos suas 

fissuras, em uma relação condensada que con-

teria a trajetória e os conflitos locais somados à 

inflexão do poder público na gestão local e suas 

relações com o lucro imobiliário. Os motivos e 

razões dessa inflexão precisam ser mais bem estu-

dados, como, por hipótese, estar associado a uma 

estratégia para garantir sua própria reprodução, 

transformando o papel de provisão de serviços 

para o empreendedorismo urbano agenciado 

pelo capital privado de diferentes forças e escalas.

Pelas características do instrumento até aqui 

abordadas, foi possível citar contradições e limites 

para que ele se configure em um projeto urbano 

capaz de enfrentar os dilemas da segregação 

e desigualdade sócio espaciais vivenciadas na 

maioria das grandes cidades brasileiras.

Por fim, o conceito de Poulantzas (2015) de 

“autonomia relativa” do Estado pode oportunizar 

uma interessante leitura em um instrumento com 

tal complexidade relacional. A nosso ver, no caso 

das OUCs, essa autonomia só seria possível a 

partir da própria incorporação dos interesses do 

mercado na estrutura estatal (legislações, instru-

mentos, arranjos, etc.), compromissada com as 

frações dominantes, capaz de frear ou agregar 

interesses de frações dissidentes capitalistas 

ou mesmo de reivindicações redistributivistas 

convivendo com o fracionamento do setor. 

Em outras palavras, o Estado capitalista, no 

plano local, seria capaz de variar suas formas e 

estruturas, mas dependeria da força do merca-

do local, que não necessariamente é capaz de 

responder às condições da fração dominante do 

capital. Ele movimentar-se-ia através das suas 

relações, ora se apresentando como neutro, ora 

como defensor do bem comum, sem, contudo, 

perder a sua função na reprodução do capital.
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